REQ
00034/2022

SENADO FEDERAL
Gabinete do Senador Eduardo Girao

REQUERIMENTO N¢® DE - CTFC

Senhor Presidente,

Requeiro, nos termos do art. 102- A, Inc. II, ¢, do regimento interno do
Senado Federal, que seja solicitado ao Supremo Tribunal Federal que encaminhe
por escrito a esta Comissdo de Transparéncia, Governanga, Fiscalizagdo e Controle

e Defesa do Consumidor, os gastos feitos quanto aos inquéritos: 4828/DF e 4781/DF

JUSTIFICACAO

O Pedido que ora faco se reporta aos inquéritos destinados a investigar
respectivamente a promocao de atos antidemocraticos e o uso de fake News para
atacar membros do Judicidrio, ambos da relatoria do Eminente ministro Alexandre

de Moraes.

A instauragdo do inquérito n°® 4781 aberto de oficio por decisdo do
Ministro Dias Téffoli, foi uma clara violagdo dos mais bésicos, ditames que regem
o devido Processo Legal no ambito do seu regular sistema acusatdrio. Na pratica, a
mais alta Corte de Justica passou a ser a "vitima, o investigador e o juiz" no caso, ja

que vai decidir sobre fake news, ataques e ofensas a ele préprio.

O fato é que essa investigacdo, mesmo atrelada a vicios de enorme
gravidade e que seguem na contramio dos principios que norteiam o Devido
Processo Legal, continua a produzir efeitos deletérios e impor gastos que até o
momento nio temos a dimensio alcancada. O Inquérito 4828/Df, em que pese ja
estar arquivado, certamente também significou um dispéndio de dinheiro publico

que ndo pode ficar alheio aos outros poderes do Pafs.
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A Constituigdo Federal de 1988 é clara no seu artigo 5°, inciso XXXIII

quando de forma expressa declina que:

“Artigo 5° Todos sdo iguais perante a lei, sem distin¢do de qualquer
natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no Pafs
a inviolabilidade do direito a vida, a liberdade, a igualdade, a seguranca e a

propriedade, nos termos seguintes:

(...

XXXIII - todos tém direito a receber dos érgdos publicos informagdes
de seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serdo prestadas
no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja

imprescindivel a seguranca da sociedade e do Estado”;

(...

Outrossim, a Lei n° 12.527 de 18 de novembro de 2011 definiu no seu

artigo 1°, paragrafo tnico, inciso I que:

“Art. 1° Esta Lei dispde sobre os procedimentos a serem observados
pela Unido, Estados, Distrito Federal e Municipios, com o fim de garantir o acesso
a informacdes previsto no inciso XXXIII do art. 5° no inciso Il do § 3° do art. 37 e
no § 2° do art. 216 da Constituicdo Federal.

Paragrafo tnico. Subordinam-se ao regime desta Lei:

I - os 6rgdos publicos integrantes da administra¢do direta dos Poderes
Executivo, Legislativo, incluindo as Cortes de Contas, e Judicidrio e do Ministério

Publico;
(...)

Da mesma forma, a Lei de acesso a informagdo estabelece no seu artigo

°, incisos I e VI que:
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“Art. 6° Cabe aos 6rgdos e entidades do poder publico, observadas as

normas e procedimentos especificos aplicaveis, assegurar a:

(...

[ - gestdo transparente da informacgao, propiciando amplo acesso a ela

e sua divulgacao;
(...)

VI - informacéo pertinente a administracdo do patrimdnio publico,

utilizacdo de recursos publicos, licitacdo, contratos administrativos”;

Para além disso, o Art. 103-A, § 4° da CF/88 confere ao Conselho
Nacional de Justica (CNJ): “Compete ao Conselho o controle da atuacio
administrativa e financeira do Poder Judicidrio e do cumprimento dos deveres
funcionais dos juizes, cabendo-lhe, além de outras atribuicdes que lhe forem

conferidas pelo Estatuto da Magistratura”.

A seu turno, o referido CNJ definiu no Art. 2° da Resolucdo N° 389
de 29/04/2021 que: “Os 6rgios administrativos, inclusive os servigos auxiliares,
e judiciais do Poder Judicidrio devem garantir as pessoas naturais e juridicas o
direito de acesso a informagdo, mediante procedimentos objetivos e dgeis, de forma

transparente, clara e em linguagem de facil compreensio”.

No que concerne as atribuicGes especificas da Comissdo de
Transparéncia, Governanca, Fiscalizacdo e Controle e Defesa do Consumidor, o Art.
102-A do Regimento Interno do Senado Federal prevé que compete a esta Comissao
opinar sobre matérias pertinentes aos seguintes temas: (...) ¢) prestacio eficaz,

efetiva e eficiente de servicos publicos; (Redacdo dada pela Resolucdon® 3, de 2017).

A doutrina administrativista aponta que a atividade judicidria

constitui espécie de servico publico, de forma que a andlise de como estd se dando
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a sua prestacio se inclui entre as competéncias da CTFC. Neste sentido, Luciano de

Araujo Migliavacca no seu artigo "A prestacdo jurisdicional como servigo publico:

A observancia do principio da eficiéncia e sua relagdo com a razoavel

duracdo do processo" assim se manifesta:

"Sujeito aos principios e mandamentos constitucionais da
Administracdo Publica, cabe ao Poder Judicidrio, sobretudo enquanto prestador
de servico publico, promover reformas em sua gestdo de modo a agilizar a
prestacdo jurisdicional observando preceitos e principios aplicaveis aquela como

o da eficiéncia".

Diante do exposto e da urgente necessidade dos esclarecimentos
atinentes aos fatos acima descritos, espero contar com o apoio dos nobres pares
para a aprovacdo deste requerimento no sentido de sabermos o quanto do erario

publico foi gasto em decorréncia dos retro citados inquéritos.

Sala da Comissao, de de

Senador Eduardo Girao
(PODEMOS - CE)
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REQUERIMENTO Nº         DE          - CTFC

Senhor Presidente,

Requeiro, nos termos do art. 102- A, Inc. II, c, do regimento interno do Senado Federal, que seja solicitado ao Supremo Tribunal Federal que encaminhe por escrito à esta Comissão de Transparência, Governança, Fiscalização e Controle e Defesa do Consumidor, os gastos feitos quanto aos inquéritos: 4828/DF e 4781/DF

JUSTIFICAÇÃO

O Pedido que ora faço se reporta aos inquéritos destinados a investigar respectivamente a promoção de atos antidemocráticos e o uso de fake News para atacar membros do Judiciário, ambos da relatoria do Eminente ministro Alexandre de Moraes.

A instauração do inquérito nº 4781 aberto de ofício por decisão do Ministro Dias Tóffoli, foi uma clara violação dos mais básicos, ditames que regem o devido Processo Legal no âmbito do seu regular sistema acusatório. Na prática, a mais alta Corte de Justiça passou a ser a “vítima, o investigador e o juiz” no caso, já que vai decidir sobre fake news, ataques e ofensas a ele próprio.

O fato é que essa investigação, mesmo atrelada a vícios de enorme gravidade e que seguem na contramão dos princípios que norteiam o Devido Processo Legal, continua a produzir efeitos deletérios e impor gastos que até o momento não temos a dimensão alcançada. O Inquérito 4828/Df, em que pese já estar arquivado, certamente também significou um dispêndio de dinheiro público que não pode ficar alheio aos outros poderes do País.

A Constituição Federal de 1988 é clara no seu artigo 5º, inciso XXXIII quando de forma expressa declina que:

“Artigo 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:

(...)

XXXIII – todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado”;

(...)

Outrossim, a Lei nº 12.527 de 18 de novembro de 2011 definiu no seu artigo 1º, parágrafo único, inciso I que:

“Art. 1º Esta Lei dispõe sobre os procedimentos a serem observados pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios, com o fim de garantir o acesso a informações previsto no inciso XXXIII do art. 5º, no inciso II do § 3º do art. 37 e no § 2º do art. 216 da Constituição Federal.

Parágrafo único. Subordinam-se ao regime desta Lei:

I - os órgãos públicos integrantes da administração direta dos Poderes Executivo, Legislativo, incluindo as Cortes de Contas, e Judiciário e do Ministério Público;

(...)

Da mesma forma, a Lei de acesso à informação estabelece no seu artigo 6º, incisos I e VI que:

“Art. 6º Cabe aos órgãos e entidades do poder público, observadas as normas e procedimentos específicos aplicáveis, assegurar a:

(...)

I - gestão transparente da informação, propiciando amplo acesso a ela e sua divulgação;

(...)

VI - informação pertinente à administração do patrimônio público, utilização de recursos públicos, licitação, contratos administrativos”;

Para além disso, o  Art. 103-A, § 4º  da CF/88 confere ao Conselho Nacional de Justiça (CNJ): “Compete ao Conselho o controle da atuação administrativa e financeira do Poder Judiciário e do cumprimento dos deveres funcionais dos juízes, cabendo-lhe, além de outras atribuições que lhe forem conferidas pelo Estatuto da Magistratura”.

A seu turno, o referido CNJ definiu no Art. 2º da Resolução Nº 389 de 29/04/2021 que: “Os órgãos administrativos, inclusive os serviços auxiliares, e judiciais do Poder Judiciário devem garantir às pessoas naturais e jurídicas o direito de acesso à informação, mediante procedimentos objetivos e ágeis, de forma transparente, clara e em linguagem de fácil compreensão”.

No que concerne às atribuições específicas da Comissão de Transparência, Governança, Fiscalização e Controle e Defesa do Consumidor, o Art. 102-A do Regimento Interno do Senado Federal prevê que compete a esta Comissão opinar sobre matérias pertinentes aos seguintes temas: (...) c) prestação eficaz, efetiva e eficiente de serviços públicos; (Redação dada pela Resolução nº 3, de 2017).

A doutrina administrativista aponta que a atividade judiciária constitui espécie de serviço público, de forma que a análise de como está se dando a sua prestação se inclui entre as competências da CTFC. Neste sentido, Luciano de Araujo Migliavacca no seu artigo “A prestação jurisdicional como serviço público:

A observância do princípio da eficiência e sua relação com a razoável duração do processo” assim se manifesta:

“Sujeito aos princípios e mandamentos constitucionais da Administração Pública, cabe ao Poder Judiciário, sobretudo enquanto prestador de serviço público, promover reformas em sua gestão de modo a agilizar a prestação jurisdicional observando preceitos e princípios aplicáveis àquela como o da eficiência”.

Diante do exposto e da urgente necessidade dos esclarecimentos atinentes aos fatos acima descritos, espero contar com o apoio dos nobres pares para a aprovação deste requerimento no sentido de sabermos o quanto do erário público foi gasto em decorrência dos retro citados inquéritos.

Sala da Comissão,          de                                          de                 .

Senador Eduardo Girão

(PODEMOS - CE)




  )                      LexEdit 2022-06-28T07:46:28.095-03:00 2022-06-28T07:46:28.095-03:00 2022-06-28T07:46:28.095-03:00 Requerimento LexEdit 1.7 application/pdf   Requerimento nº ____ de 2022     Modelo Genérico para o Senado Federal     pt-BR      Eduardo Girão       Genérico   FB081C95D7CD455972777BC90A99B55B 3 B    http://ns.adobe.com/pdf/1.3/ pdf Adobe PDF Schema    internal A name object indicating whether the document has been modified to include trapping information Trapped Text      http://www.aiim.org/pdfa/ns/id/ pdfaid PDF/A ID Schema    internal Part of PDF/A standard part Integer   internal Amendment of PDF/A standard amd Text   internal Conformance level of PDF/A standard conformance Text                    Gabinete do Senador Eduardo Girão              REQUERIMENTO Nº         DE          - CTFC     Senhor Presidente,   Requeiro, nos termos do art. 102- A, Inc. II, c, do regimento interno do Senado Federal, que seja solicitado ao Supremo Tribunal Federal que encaminhe por escrito à esta Comissão de Transparência, Governança, Fiscalização e Controle e Defesa do Consumidor, os gastos feitos quanto aos inquéritos: 4828/DF e 4781/DF    JUSTIFICAÇÃO    O Pedido que ora faço se reporta aos inquéritos destinados a investigar respectivamente a promoção de atos antidemocráticos e o uso de fake News para atacar membros do Judiciário, ambos da relatoria do Eminente ministro Alexandre de Moraes.
 A instauração do inquérito nº 4781 aberto de ofício por decisão do Ministro Dias Tóffoli, foi uma clara violação dos mais básicos, ditames que regem o devido Processo Legal no âmbito do seu regular sistema acusatório. Na prática, a mais alta Corte de Justiça passou a ser a "vítima, o investigador e o juiz" no caso, já que vai decidir sobre fake news, ataques e ofensas a ele próprio.
 O fato é que essa investigação, mesmo atrelada a vícios de enorme gravidade e que seguem na contramão dos princípios que norteiam o Devido Processo Legal, continua a produzir efeitos deletérios e impor gastos que até o momento não temos a dimensão alcançada. O Inquérito 4828/Df, em que pese já estar arquivado, certamente também significou um dispêndio de dinheiro público que não pode ficar alheio aos outros poderes do País.
 A Constituição Federal de 1988 é clara no seu artigo 5º, inciso XXXIII quando de forma expressa declina que:
 “Artigo 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:
 (...)
 XXXIII – todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado”;
 (...)
 Outrossim, a Lei nº 12.527 de 18 de novembro de 2011 definiu no seu artigo 1º, parágrafo único, inciso I que:
 “Art. 1º Esta Lei dispõe sobre os procedimentos a serem observados pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios, com o fim de garantir o acesso a informações previsto no inciso XXXIII do art. 5º, no inciso II do § 3º do art. 37 e no § 2º do art. 216 da Constituição Federal.
 Parágrafo único. Subordinam-se ao regime desta Lei:
 I - os órgãos públicos integrantes da administração direta dos Poderes Executivo, Legislativo, incluindo as Cortes de Contas, e Judiciário e do Ministério Público;
 (...)
 Da mesma forma, a Lei de acesso à informação estabelece no seu artigo 6º, incisos I e VI que:
 “Art. 6º Cabe aos órgãos e entidades do poder público, observadas as normas e procedimentos específicos aplicáveis, assegurar a:
 (...)
 I - gestão transparente da informação, propiciando amplo acesso a ela e sua divulgação;
 (...)
 VI - informação pertinente à administração do patrimônio público, utilização de recursos públicos, licitação, contratos administrativos”;
 Para além disso, o  Art. 103-A, § 4º  da CF/88 confere ao Conselho Nacional de Justiça (CNJ): “Compete ao Conselho o controle da atuação administrativa e financeira do Poder Judiciário e do cumprimento dos deveres funcionais dos juízes, cabendo-lhe, além de outras atribuições que lhe forem conferidas pelo Estatuto da Magistratura”.
 A seu turno, o referido CNJ definiu no Art. 2º da Resolução Nº 389 de 29/04/2021 que: “Os órgãos administrativos, inclusive os serviços auxiliares, e judiciais do Poder Judiciário devem garantir às pessoas naturais e jurídicas o direito de acesso à informação, mediante procedimentos objetivos e ágeis, de forma transparente, clara e em linguagem de fácil compreensão”.
 No que concerne às atribuições específicas da Comissão de Transparência, Governança, Fiscalização e Controle e Defesa do Consumidor, o Art. 102-A do Regimento Interno do Senado Federal prevê que compete a esta Comissão opinar sobre matérias pertinentes aos seguintes temas: (...) c) prestação eficaz, efetiva e eficiente de serviços públicos; (Redação dada pela Resolução nº 3, de 2017).
 A doutrina administrativista aponta que a atividade judiciária constitui espécie de serviço público, de forma que a análise de como está se dando a sua prestação se inclui entre as competências da CTFC. Neste sentido, Luciano de Araujo Migliavacca no seu artigo "A prestação jurisdicional como serviço público:
 A observância do princípio da eficiência e sua relação com a razoável duração do processo" assim se manifesta:
 "Sujeito aos princípios e mandamentos constitucionais da Administração Pública, cabe ao Poder Judiciário, sobretudo enquanto prestador de serviço público, promover reformas em sua gestão de modo a agilizar a prestação jurisdicional observando preceitos e princípios aplicáveis àquela como o da eficiência".
 Diante do exposto e da urgente necessidade dos esclarecimentos atinentes aos fatos acima descritos, espero contar com o apoio dos nobres pares para a aprovação deste requerimento no sentido de sabermos o quanto do erário público foi gasto em decorrência dos retro citados inquéritos.      Requeiro, nos termos do art. 102- A, Inc. II, c, do regimento interno do Senado Federal, que seja solicitado ao Supremo Tribunal Federal que encaminhe por escrito à esta Comissão de Transparência, Governança, Fiscalização e Controle e Defesa do Consumidor, os gastos feitos quanto aos inquéritos: 4828/DF e 4781/DF        Requeiro, nos termos do art. 102- A, Inc. II, c, do regimento interno do Senado Federal, que seja solicitado ao Supremo Tribunal Federal que encaminhe por escrito à esta Comissão de Transparência, Governança, Fiscalização e Controle e Defesa do Consumidor, os gastos feitos quanto aos inquéritos: 4828/DF e 4781/DF     Sala da Comissão,          de                                          de                 .              Senador Eduardo Girão  (PODEMOS - CE)          


   Requerimento true 2022   Parlamentar  Comissão  Gabinete do Senador Eduardo Girão  <p>O Pedido que ora faço se reporta aos inquéritos destinados a investigar respectivamente a promoção de atos antidemocráticos e o uso de fake News para atacar membros do Judiciário, ambos da relatoria do Eminente ministro Alexandre de Moraes.</p>

<p>A instauração do inquérito nº 4781 aberto de ofício por decisão do Ministro Dias Tóffoli, foi uma clara violação dos mais básicos, ditames que regem o devido Processo Legal no âmbito do seu regular sistema acusatório. Na prática, a mais alta Corte de Justiça passou a ser a "vítima, o investigador e o juiz" no caso, já que vai decidir sobre fake news, ataques e ofensas a ele próprio.</p>

<p>O fato é que essa investigação, mesmo atrelada a vícios de enorme gravidade e que seguem na contramão dos princípios que norteiam o Devido Processo Legal, continua a produzir efeitos deletérios e impor gastos que até o momento não temos a dimensão alcançada. O Inquérito 4828/Df, em que pese já estar arquivado, certamente também significou um dispêndio de dinheiro público que não pode ficar alheio aos outros poderes do País.</p>

<p>A Constituição Federal de 1988 é clara no seu artigo 5º, inciso XXXIII quando de forma expressa declina que:</p>

<p>“Artigo 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:</p>

<p>(...)</p>

<p>XXXIII – todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado”;</p>

<p>(...)</p>

<p>Outrossim, a Lei nº 12.527 de 18 de novembro de 2011 definiu no seu artigo 1º, parágrafo único, inciso I que:</p>

<p>“Art. 1º Esta Lei dispõe sobre os procedimentos a serem observados pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios, com o fim de garantir o acesso a informações previsto no inciso XXXIII do art. 5º , no inciso II do § 3º do art. 37 e no § 2º do art. 216 da Constituição Federal.</p>

<p>Parágrafo único. Subordinam-se ao regime desta Lei:</p>

<p>I - os órgãos públicos integrantes da administração direta dos Poderes Executivo, Legislativo, incluindo as Cortes de Contas, e Judiciário e do Ministério Público;</p>

<p>(...)</p>

<p>Da mesma forma, a Lei de acesso à informação estabelece no seu artigo 6º, incisos I e VI que:</p>

<p>“Art. 6º Cabe aos órgãos e entidades do poder público, observadas as normas e procedimentos específicos aplicáveis, assegurar a:</p>

<p>(...)</p>

<p>I - gestão transparente da informação, propiciando amplo acesso a ela e sua divulgação;</p>

<p>(...)</p>

<p>VI - informação pertinente à administração do patrimônio público, utilização de recursos públicos, licitação, contratos administrativos”;</p>

<p>Para além disso, o  Art. 103-A, § 4º  da CF/88 confere ao Conselho Nacional de Justiça (CNJ): “Compete ao Conselho o controle da atuação administrativa e financeira do Poder Judiciário e do cumprimento dos deveres funcionais dos juízes, cabendo-lhe, além de outras atribuições que lhe forem conferidas pelo Estatuto da Magistratura”.</p>

<p>A seu turno, o referido CNJ definiu no Art. 2º da Resolução Nº 389 de 29/04/2021 que: “Os órgãos administrativos, inclusive os serviços auxiliares, e judiciais do Poder Judiciário devem garantir às pessoas naturais e jurídicas o direito de acesso à informação, mediante procedimentos objetivos e ágeis, de forma transparente, clara e em linguagem de fácil compreensão”.</p>

<p>No que concerne às atribuições específicas da Comissão de Transparência, Governança, Fiscalização e Controle e Defesa do Consumidor, o Art. 102-A do Regimento Interno do Senado Federal prevê que compete a esta Comissão opinar sobre matérias pertinentes aos seguintes temas: (...) c) prestação eficaz, efetiva e eficiente de serviços públicos; (Redação dada pela Resolução nº 3, de 2017).</p>

<p>A doutrina administrativista aponta que a atividade judiciária constitui espécie de serviço público, de forma que a análise de como está se dando a sua prestação se inclui entre as competências da CTFC. Neste sentido, Luciano de Araujo Migliavacca no seu artigo "A prestação jurisdicional como serviço público:</p>

<p>A observância do princípio da eficiência e sua relação com a razoável duração do processo" assim se manifesta:</p>

<p>"Sujeito aos princípios e mandamentos constitucionais da Administração Pública, cabe ao Poder Judiciário, sobretudo enquanto prestador de serviço público, promover reformas em sua gestão de modo a agilizar a prestação jurisdicional observando preceitos e princípios aplicáveis àquela como o da eficiência".</p>

<p>Diante do exposto e da urgente necessidade dos esclarecimentos atinentes aos fatos acima descritos, espero contar com o apoio dos nobres pares para a aprovação deste requerimento no sentido de sabermos o quanto do erário público foi gasto em decorrência dos retro citados inquéritos.</p>
  que seja solicitado ao Supremo Tribunal Federal que encaminhe por escrito à esta Comissão de Transparência, Governança, Fiscalização e Controle e Defesa do Consumidor, os gastos feitos quanto aos inquéritos: 4828/DF e 4781/DF.  true  CPI DO DESMATAMENTO NA AMAZÔNIA LEGAL  s5976   Genérico    false  alternativo  0  SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO E DEFESA DA PESSOA IDOSA  nos termos do art. 102- A, Inc. II, c, do regimento interno do Senado Federal  0  COMISSÃO DE TRANSPARÊNCIA, GOVERNANÇA, FISCALIZAÇÃO E CONTROLE E DEFESA DO CONSUMIDOR   28/06/2022  COMISSÃO DE TRANSPARÊNCIA, GOVERNANÇA, FISCALIZAÇÃO E CONTROLE E DEFESA DO CONSUMIDOR  Senhor Presidente      




madoc-model.xml

   Requerimento Modelo Genérico para o Senado Federal SF 
    		  Especial
    	 
    		  Genérico
    	 
    		  
                      urn:lex:br:senado.federal:resolucao:1970-11-27;93
                
    	                                                                                                                                                                                                                           
                s4981 Acir Gurgacz PDT RO M Senador   s5982 Alessandro Vieira PSDB SE M Senador   s4610 Alexandre Silveira PSD MG M Senador   s945 Alvaro Dias PODEMOS PR M Senador   s5967 Angelo Coronel PSD BA M Senador   s5936 Carlos Portinho PL RJ M Senador   s5990 Carlos Viana PL MG M Senador   s470 Chico Rodrigues UNIÃO RR M Senador   s5973 Cid Gomes PDT CE M Senador   s475 Confúcio Moura MDB RO M Senador   s5998 Daniella Ribeiro PSD PB F Senadora   s5537 Dário Berger PSB SC M Senador   s3830 Davi Alcolumbre UNIÃO AP M Senador   s5906 Dra. Eudócia PSB AL F Senadora   s4994 Eduardo Braga MDB AM M Senador   s5976 Eduardo Girão PODEMOS CE M Senador   s3777 Eduardo Gomes PL TO M Senador   s5902 Eduardo Velloso UNIÃO AC M Senador   s5898 Eliane Nogueira PP PI F Senadora   s5718 Eliziane Gama CIDADANIA MA F Senadora   s5531 Elmano Férrer PP PI M Senador   s22 Esperidião Amin PP SC M Senador   s5953 Fabiano Contarato PT ES M Senador   s5740 Fabio Garcia UNIÃO MT M Senador   s5540 Fernando Bezerra Coelho MDB PE M Senador   s4525 Fernando Collor PTB AL M Senador   s345 Flávio Arns PODEMOS PR M Senador   s5894 Flávio Bolsonaro PL RJ M Senador   s6008 Giordano MDB SP M Senador   s5008 Humberto Costa PT PE M Senador   s5385 Irajá PSD TO M Senador   s4770 Izalci Lucas PSDB DF M Senador   s35 Jader Barbalho MDB PA M Senador   s581 Jaques Wagner PT BA M Senador   s4545 Jarbas Vasconcelos MDB PE M Senador   s5627 Jean Paul Prates PT RN M Senador   s5895 Jorge Kajuru PODEMOS GO M Senador   s5350 Jorginho Mello PL SC M Senador   s90 José Serra PSDB SP M Senador   s1249 Kátia Abreu PP TO F Senadora   s5533 Lasier Martins PODEMOS RS M Senador   s5979 Leila Barros PDT DF F Senadora   s5926 Lucas Barreto PSD AP M Senador   s1186 Luis Carlos Heinze PP RS M Senador   s5585 Luiz Carlos do Carmo PSC GO M Senador   s5557 Mailza Gomes PP AC F Senadora   s5376 Mara Gabrilli PSDB SP F Senadora   s742 Marcelo Castro MDB PI M Senador   s5942 Marcos do Val PODEMOS ES M Senador   s5422 Marcos Rogério PL RO M Senador   s6304 Margareth Buzetti PP MT F Senadora   s1023 Maria do Carmo Alves PP SE F Senadora   s6027 Mecias de Jesus REPUBLICANOS RR M Senador   s5985 Nelsinho Trad PSD MS M Senador   s5281 Nilda Gondim MDB PB F Senadora   s5525 Omar Aziz PSD AM M Senador   s5924 Oriovisto Guimarães PODEMOS PR M Senador   s5523 Otto Alencar PSD BA M Senador   s825 Paulo Paim PT RS M Senador   s374 Paulo Rocha PT PA M Senador   s5502 Plínio Valério PSDB AM M Senador   s5913 Rafael Tenório MDB AL M Senador   s5012 Randolfe Rodrigues REDE AP M Senador   s5236 Reguffe UNIÃO DF M Senador   s677 Roberto Rocha PTB MA M Senador   s5732 Rodrigo Pacheco PSD MG M Senador   s5352 Rogério Carvalho PT SE M Senador   s5322 Romário PL RJ M Senador   s2331 Rose de Freitas MDB ES F Senadora   s4560 Sérgio Petecão PSD AC M Senador   s5527 Simone Tebet MDB MS F Senadora   s5988 Soraya Thronicke UNIÃO MS F Senadora   s5959 Styvenson Valentim PODEMOS RN M Senador   s3396 Tasso Jereissati PSDB CE M Senador   s5535 Telmário Mota PROS RR M Senador   s5899 Vanderlan Cardoso PSD GO M Senador   s5748 Veneziano Vital do Rêgo MDB PB M Senador   s1173 Wellington Fagundes PL MT M Senador   s5411 Weverton PDT MA M Senador   s5783 Zenaide Maia PROS RN F Senadora   s3806 Zequinha Marinho PL PA M Senador
         
                34 COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA CCJ   38 COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS CAE   40 COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS CAS   47 COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE CE   50 COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE CMA   54 COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL CRE   59 COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA CI   834 COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA CDH   1306 COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO CDR   1307 COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA CRA   1363 COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA CCT   1716 COMISSÃO SENADO DO FUTURO CSF   1956 COMISSÃO DE TRANSPARÊNCIA, GOVERNANÇA, FISCALIZAÇÃO E CONTROLE E DEFESA DO CONSUMIDOR CTFC   2429 COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA CSP
         
                2309 CPI SOBRE A SITUAÇÃO DAS VÍTIMAS E FAMILIARES DO ACIDENTE DA CHAPECOENSE CPICHAPE   2310 CPI DO DESMATAMENTO NA AMAZÔNIA LEGAL CPIAMAZONIA   2311 CPI DAS QUEIMADAS E DESMATAMENTO NA AMAZÔNIA LEGAL CPIQUEIMADAS
         
                2031 COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A EXAMINAR O PLS 258, DE 2016 CEAERO   2294 COMISSÃO TEMPORÁRIA PARA REFORMA DO CÓDIGO COMERCIAL (ART. 374-RISF) - 2019 CTRCC   2398 COMISSÃO TEMPORÁRIA INTERNA SOBRE A IMPLANTAÇÃO DA TECNOLOGIA 5G NO BRASIL. CT-5G   2502 COMISSÃO DE JURISTAS RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DE ANTEPROJETO DE LEI PARA ATUALIZAÇÃO DA LEI Nº  1.079, DE 1950 CJNLIMP   2504 COMISSÃO DE JURISTAS RESPONSÁVEL POR SUBSIDIAR ELABORAÇÃO DE SUBSTITUTIVO SOBRE INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL NO BRASIL CJSUBIA   2507 COMISSÃO DE JURISTAS RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DE ANTEPROJETOS DE PROPOSIÇÕES LEGISLATIVAS QUE MODERNIZEM O PROCESSO ADMINISTRATIVO E TRIBUTÁRIO. CJADMTR   2305 COMISSÃO TEMPORÁRIA EXTERNA PARA ACOMPANHAR AS AÇÕES DE ENFRENTAMENTO ÀS MANCHAS DE ÓLEO NO LITORAL BRASILEIRO. CTEOLEO   2379 COMISSÃO TEMPORÁRIA EXTERNA PARA ACOMPANHAR OS MEMBROS DA IGREJA UNIVERSAL DO REINO DE DEUS EM ANGOLA CTEAMIURDA   2456 COMISSÃO TEMPORÁRIA EXTERNA PARA AVERIGUAR AS CAUSAS E EFEITOS DA CRISE HIDROENERGÉTICA. CTECRHE   2539 COMISSÃO TEMPORÁRIA EXTERNA PARA INVESTIGAR, "IN LOCO", AS CAUSAS DO AUMENTO DA CRIMINALIDADE E DE ATENTADOS NA REGIÃO NORTE. CTENORTE   2540 COMISSÃO TEMPORÁRIA EXTERNA PARA  VERIFICAR, "IN LOCO", A SITUAÇÃO DA TRAVESSIA DE FERRY BOAT, NO ESTADO DO MARANHÃO CTEFBOAT
         
                2272 SUBCOMISSÃO PERMANENTE SOBRE ESPORTE, EDUCAÇÃO FÍSICA E FORMAÇÃO DE CATEGORIAS DE BASE CEEEFCB   2278 SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO E DEFESA DA PESSOA IDOSA CASDPI   2465 SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO AO PANTANAL CMABIOPANT   2475 SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DAS POLÍTICAS PÚBLICAS PARA AS PESSOAS COM DOENÇAS RARAS CASSPPDR
           
    	
		   $verboRequeiro, $madoc.valueOf.q-fundamentacao,
					 $madoc.removeFinalDot($madoc.html2fo(${madoc.valueOf.q-objeto-requerimento}))
      
		   






madoc-skeleton.xml

   Esqueleto padrão Requerimento 
              CPI Criação
         Senador  
            ## IMPRESSÃO COMPACTA

	#if($madoc.valueOf.q-lib-impressao-compacta #and $madoc.valueOf.q-lib-impressao-compacta == 'true')
		#set($lineHeight = "120%")

		#set($spacing1 = "12pt")
		#set($spacing2 = "18pt")
		#set($spacing3 = "24pt")
		#set($spacing4 = "32pt")
		#set($spacing5 = "36pt")
		#set($spacing6 = "48pt")
	#else
		#set($lineHeight = "160%")

		#set($spacing1 = "10pt")
		#set($spacing2 = "14pt")
		#set($spacing3 = "21pt")
		#set($spacing4 = "26pt")
		#set($spacing5 = "29pt")
		#set($spacing6 = "40pt")
	#end


    ## Quebra de linha em Materias

        #macro(idMateria $materia)
            #set($i = $materia.indexOf(' ('))
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            #else
                #nowrap($materia.substring(0, $i))
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    ## PALAVRAS FEMININAS EM ORDEM ALFABÉTICA
    ## CASO A FLEXÃO DE GÊNERO MODIFIQUE O INÍCIO DA PALAVRA, A PALAVRA FLEXIONADA TAMBÉM DEVE SER ACRESCENTADA (EX: SEÇÃO, SEÇÕES)

		#macro(ifFeminino $palavra $fem $masc)
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            #set($ret = $fem)
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                #set($atual = $masc)
                #foreach($p in $pfem)
                    #if($pa.toLowerCase().startsWith($p))
                        #set($atual = $fem)
                        #break
                    #end
                #end
                #if($atual == $masc)
                    #set($ret = $masc)
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    ## SIGLAS FEMININAS DO MATE EM ORDEM ALFABÉTICA
    ## CASO A FLEXÃO DE GÊNERO MODIFIQUE O INÍCIO DA PALAVRA, A PALAVRA FLEXIONADA TAMBÉM DEVE SER ACRESCENTADA (EX: SEÇÃO, SEÇÕES)

		#macro(ifSiglaMatFeminina $palavra $fem $masc)
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				#break
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			#end
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    ## DISPOSITIVOS NO PLURAL

		#macro(ifDispositivosPlural $expressao $plural $singular)
			#set($ret = $singular) #set($expressao=$expressao.trim())
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				#set($ret = $plural)
			#else
					## PALAVRAS PLURAL EM ORDEM ALFABÉTICA
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					#foreach($p in $pplu)
					#if($expressao.toLowerCase().startsWith($p))
						#set($ret = $plural)
						#break
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					#end
			#end
			$ret
		#end
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		## TRATAMENTO DE EMENTA
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				## Retira . no final
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				## Primeira letra minúscula
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		#end

        #macro(ementaMateriaOpcional $ementa $apresentarEmenta)
            #if(not($ementa))
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                , #trataEmenta($ementa)
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    ## NORMALIZA O CAPS DO TEXTO ENVIADO

		#macro(initCap $texto)
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				#if($initCapExcl.contains($palavra))
					$palavra
				#else
					#if($initCapExclSiglas.contains($palavra))
							$palavra.toUpperCase()
					#else
							$palavra.substring(0,1).toUpperCase()$palavra.substring(1)
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				#end
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		## EVITA QUEBRA DE LINHA

		#macro(nowrap $texto)
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        ## Na materia2

        #macro(idMateria $materia)
            #set($palavras = $materia.split(' '))
            #set($materiafinal = $palavras[0])
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                        #set($palavrafinal = $palavra)
                    #else
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            #if($palavrafinal != '')
                #nowrap($palavrafinal)
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        #end

		## ITALICO NO FORMATO FO

		#macro(italicoFO $texto)
             $texto
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        ## MONTA IDENTIFICACAO DE MATÉRIA (SIGLA NUMERO/ANO)
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